
 

Sección Civil. Juzgado de Primera Instancia e Instrucción nº 1 

de Sant Feliu de Guíxols 
  

 
 

 
 

 
 

Procedimiento ordinario (Contratación art. 249.1.5) 338/2021 -B 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 
 

Parte demandante/ejecutante:  
 

Procurador/a:  
Abogado/a: MARIA LOURDES GALVÉ GARRIDO 

Parte demandada/ejecutada: SANTANDER 
CONSUMER FINANCE S.A. 
Procurador/a:  
Abogado/a:  

 
 
 
 

SENTENCIA Nº 37/2022 
 

Jueza:  

Sant Feliu De Guíxols, 10 de febrero de 2022 

 
 

  ,  Jueza de l  Juzgado de Pr imera 
I n s t an c ia  e I n s t r u c c i ó n  número 1 de Sant Fe l i u  de Guíxo ls  y  
su p a r t i d o ,  ha v i s t o  y  examinado l o s  presentes autos de 
j u i c i o  o rd in a r io  r eg i s t rado  con e l  núm. 338/2021 seguidos a 
i n s t an c ia  de  , representado por l a  
Procuradora    y  a s i s t i d o  por l a  Letrada 
Lourdes Galvé G ar r i do ,  f r e n t e  a SANTANDER CONSUMER FINANCE, 
S . A . ,  representada     por     e l  Procurador     de l o s      T r ibuna les 

   y  bajo l a  a s i s t e n c i a  l e t rada  de 
  ,  en e j e r c i c i o  de acción NULIDAD de 

con t ra to         de t a r j e t a         de        c r é d i t o  por        usura y ,  
subs id ia r iamente ,  nu l idad y no inco rporac ión  por abusividad 
de condic iones generales de l a  co n t r a t a c ión ,  con reclamación 
de cant idad en ambos casos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANTECEDENTES DE HECHO 
 
 

PRIMERO.- Por l a  representación procesal  de  

 presentó demanda de j u i c i o  o r d in a r io  f r en t e  
a SANTANDER CONSUMER FINANCE, S . A .  en fecha 16 de j u n i o  de 
2021 en l a  que, t r a s  exponer l o s  hechos y fundamentos de 
derecho que en l a  misma constan y que por brevedad se dan 
por reproduc idos,  termina supl icando que se d i c t e  sentencia 
por l a  que se condene a l a  demandada, en l o s  términos 
contenidos en e l  sup l i co  de l a  misma. 

 
SEGUNDO. Admit ida  a t r á m i t e  l a  demanda por decreto  de 

fecha 28 de j u l i o  de 2020, por e l  que se daba t r as lado  a l a  
par te  c o n t r a r i a  a f i n  de que en e l  p lazo de 20 d ías 
con tes tara a l a  demanda. 

 
TERCERO. Por d i l i g e n c i a  de ordenación se c i t ó  a l a s  

par tes  a l a  Audiencia P rev ia  que tuvo lu ga r  e l  31 de enero 
de 2022. Las p a r t e s ,  t r a s  r a t i f i c a r s e  en sus respec t i vos  
e s c r i t o s ,  propusieron únicamente l a  prueba documental en l o s  
términos que constan en e l  soporte aud io v i s ua l .  

En ap l i ca c ión  de l  a r t .  429.8 de l a  Ley de 
En ju ic iam ien to  C i v i l ,      l o s      autos     quedaron     pendientes de 
r e s o l v e r .  

 
QUINTO. En l a  t r a m i t a c i ón  de l  presente procedimiento se 

han observado sustancia lmente l a s  p resc r ipc iones l e ga l e s .  
 
 
 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 
 
 
 

PRIMERO.- Planteamiento de l a  cuestión 
 

La ac to ra e j e r c i t a  como acción p r i n c i p a l  l a  acc ión de 
nu l idad de l  con t ra to  de c r é d i t o  s u s c r i t a  con l a  ent idad 
SANTANDER CONSUMER FINANCE, S . A .  e l  28 de enero de l  2011.  

 
Alega que se e s tab lec ió  un t i p o  de i n t e r é s  muy elevado,  

que debe se r  considerado como usu ra r io  conforme a l o  
d ispuesto  en a r t í c u l o  l  de l a  Ley de 23 de j u l i o  de 1908 de 
repres ión de l a  usura .  

 
En concre to ,  man i f ies ta  que en l a s  

generales       y p a r t i c u l a r e s        se       estab lece 
remunerator io  de l  29,89%, 26,67% y 26,96% TAE. 

condic iones 
un       i n t e r é s  

 
 
 



 
 

A s í ,  considera abusivo ese i n t e r é s  basándose en l o  
d ispuesto  en l a  Ley de 23 de j u l i o  de 1908 sobre préstamos 
u s u r a r i o s ,  por cons iderar  que t i en e  l a  consideración de 
consumidor,  y  que e l  i n t e r é s  r e f e r i d o  es to ta lmente  abus ivo ,  
y  por e l l o  i n te re sa  que se declare l a  nu l idad  de d icho 
c o n t r a t o ,  y  que se condene a l a  demandada a que re in t eg re  
cuantas cant idades hayan s ido  abonadas durante l a  v ida  de l  
c r é d i t o  que excedan de l a  cant idad de l  c a p i t a l  d ispues to .  

 
 
 

SEGUNDO.- Examen de l a  nulidad  por usura 
E l  ob je to  de l  presente procedimiento es d e c i d i r  sobre 

l a  declarac ión de nul idad de l  con t ra to  de c r é d i t o  celebrado 

en t re  l a s  par tes en base a que l o s  in te rese s  remunerator ios 

pactados puedan o no considerarse como u s u r a r io s ,  habida 

cuenta de que, conforme a l a  c láusu la  antes r e f e r i d a  se está 

apl icando un i n t e r é s  anual de l  29,89% y 26,67% y 26,96 % TAE. 
 

La ac to ra  alega l a  Ley de 23 de j u l i o  de 1908 sobre 
nu l idad de l o s  con t ra tos  de préstamos usu rar io s  como 
fundamento de su p re tens ión ,  Ley que se con f igura  como un 
l í m i t e  a l a  autonomía negocia l  de l  a r t .  1255 de l  Código 
C i v i l       ap l i cab le       a l o s       préstamos, y ,       en genera l ,  a 
cualesquiera       operaciones       de       c r é d i t o        «sustancialmente 
equiva lente» a l  préstamo. 

 
E l  a r t í c u l o  1 de l a  Ley de 23 de j u l i o  de 1908 

estab lece que “Será  nulo  todo  con t ra to  de préstamo en que se 
e s t i p u l e  un i n t e r é s  notablemente super io r  a l  normal de l  
dinero         y  manif iestamente         desproporcionado         con        l a s  
c i r cun s t an c ia s  de l  caso o en condic iones  t a l e s  que r e s u l t e  
aquél l eon ino ,  habiendo mot ivos  para  es t imar  que ha s ido  
aceptado     por      e l      p r e s t a t a r i o      a     causa     de     su     s i t u a c ión  
angust iosa ,  de su i nexpe r ienc ia  o de l o  l i m i t a d o  de sus 
f acu l tades  menta les ” .  

 
E l  a r t í c u l o  3 de esta  Ley señala que “Declarada  con 

ar reg lo  a esta  l e y  l a  nul idad  de un c o n t r a t o ,  e l  p r e s t a t a r i o  
esta rá  obligado  a entregar  tan  só lo  l a  suma r e c i b i d a ;  y  s i  
hubiera  sa t i s f echo  par te  de aquél la  y  l o s  i n t e rese s  
venc idos,  e l  prestamis ta  devolverá  a l  p r e s t a t a r i o  l o  que, 
tomando en cuenta  e l  t o t a l  de l o  p e r c i b i d o ,  exceda de l  
c a p i t a l  p res tado ” .  

 
La sentencia de l  T r ibuna l  Supremo núm. 149/2020, de 4 

de marzo de 2020 ( R o j :  STS 600/2020 -  E C L I :  ES: TS:  
2020:600),  recoge l a  do c t r i na  j u r i s p r u d e n c i a l  senada en l a  
sentencia  de l  Pleno de l  T r ibuna l  núm. 628/2015, de 25 de 
noviembre, que s i n t e t i z a  de l a  s igu ien te  manera: 

 



 
 

“ i )  La normativa  sobre  c láusu las  abusivas  en con t ra tos  
concertados con consumidores no permite  e l  c o n t r o l  de l  
ca rá c t e r  «abusivo» de l  t i p o  de i n t e r é s  remunerator io  en 
t an to  que l a  c láusu la  en que se estab lece  t a l  i n t e r é s  regula  
un elemento esenc ia l  de l  c o n t r a t o ,  como es e l  prec io  de l  
s e r v i c i o ,  siempre  que cumpla e l  r e q u i s i t o  de t ranspa renc ia .  
La expresión  de l a  TAE es r e q u i s i t o  i m p re s c i nd i b le ,  aunque 
no s u f i c i e n t e      por  s í  s o l o ,      para que     l a      c láusu la      
que estab lece  e l  i n t e r é s  remunerator io  pueda ser  
considerada  t ranspa ren te .  

 
i i )  Para que l a  operación  c r e d i t i c i a  pueda se r  

considerada  u s u r a r i a ,  basta  con que se den l o s  r e q u i s i t o s  
p re v i s t o s  en e l  pr imer  i n c i s o  de l        a r t .  1 de l a  Ley de 
Represión  de l a  Usura  ,  esto  e s ,  «que se e s t i p u l e  un i n t e r é s  
notablemente  supe r io r  a l  normal de l  dinero  y  manif iestamente  
desproporcionado  con l a s  c i r cun s t an c ia s  de l  caso»,  s i n  que 
sea e x i g i b l e  que,  acumuladamente, se e x i j a  «que ha s ido  
aceptado     por  e l      p r e s t a t a r i o  a causa de su     s i t ua c ión  
angust iosa ,  de su i nexper ienc ia  o de l o  l i m i t a d o  de sus 
f acu l tades  mentales». 

 
i i i )  Dado que conforme a l  a r t .  315,  pár ra fo  segundo, 

de l  Código de Comercio,  «se reputará  i n t e r é s  toda  prestac ión  
pactada a f a vo r  de l  acreedor»,  e l  porcenta je  que ha de 
tomarse en consideración  para determinar  s i  e l  i n t e r é s  es 
notablemente super io r  a l  normal de l  dinero  no es e l  nominal ,  
s ino  l a  tasa  anual equiva lente  ( T A E ) ,  que se ca l cu la  tomando 
en consideración  cualesquiera  pagos que e l  p r e s t a t a r i o  ha de 
r e a l i z a r  a l  prestamis ta  por  razón  de l  préstamo,  conforme a 
unos estándares legalmente  predeterminados. 

 
i v )  Para  determinar  s i  e l  préstamo,  c r é d i t o  u operación  

s i m i l a r  es u s u r a r i o ,  e l  i n t e r é s  con e l  que ha de r e a l i za r s e  
l a  comparación es e l  «normal de l  d inero» .  Para  estab lecer  l o  
que se considera  « in te ré s  normal» puede acudirse  a l a s  
e s t a d í s t i c a s  que pub l i ca  e l  Banco de España, tomando como 
base l a  in formac ión  que mensualmente t ienen  que f a c i l i t a r l e  
l a s  ent idades  de c r é d i t o  sobre  l o s  t i p o s  de i n t e r é s  que 
ap l i can  a d ive rsas  modalidades de operaciones  a c t i v a s  y  
pas i vas .  No es co r re c to  u t i l i z a r  como té rmino  de comparación 
e l  i n t e r é s  l e g a l  de l  d ine ro .  

 
v )  La dec is ión  de l a  Audiencia  P r o v i n c i a l  de 

cons iderar      como «no excesivo»      un i n t e r é s      que superaba 
ampliamente      e l       í nd i ce       f i j a d o       en      l a       i n s t a n c ia       como 
s i g n i f i c a t i v o  de l  « in te ré s  normal de l  dinero»  ( e l  t i p o  medio 
de l o s  c r éd i t o s  a l  consumo) no fue  c o r r e c t a ,  puesto que l a  
cuest ión  no era  t an to  s i  ese i n t e r é s  es o no exces ivo ,  como 

 
 
 



 

s i  es «notablemente supe r io r  a l  normal de l  dinero  y  
manif iestamente  desproporcionado  con l a s  c i r cuns tanc ia s  de l  
caso»,  y  una d i f e r e n c i a  tan  impor tante  respecto  de l  t i p o  
medio tomado como r e fe ren c ia  permite  cons iderar  e l  i n t e r é s  
est ipu lado  como «notablemente      super io r       a l  normal      de l  
d inero» .  

 
v i )  Corresponde a l  prestamis ta  l a  carga  de probar  l a  

concurrencia  de c i r cun s t an c ia s  excepcionales  que j u s t i f i q u e n  
l a  e s t ipu la c ión  de un i n t e r é s  notablemente supe r io r  a l  
normal en l a s  operaciones de c r é d i t o  a l  consumo. 

 
v i i )  No pueden considerarse  como c i r cun s t an c ia s  

excepcionales       que j u s t i f i q u e n  un      i n t e r é s       notablemente  
supe r io r  a l  normal de l  dinero  e l  r iesgo  derivado  de l  a l t o  
n i v e l  de impagos anudado a operaciones  de c r é d i t o  a l  consumo 
concedidas de un modo á g i l  y  s i n  comprobar adecuadamente l a  
capacidad     de     pago     de l      p r e s t a t a r i o ,      por      cuanto que l a  
concesión  i r responsab le  de préstamos a l  consumo a t i p o s  de 
i n t e r é s  muy super io res  a l o s  normales,  que f a c i l i t a  e l  
sobreendeudamiento      de      l o s  consumidores      y  t r a e  como 
consecuencia        que        quienes        cumplen        regularmente         
sus ob l igac iones  tengan que cargar  con l a s  consecuencias 
de l  elevado  n i v e l  de impagos, no puede se r  ob je to  de 
pro tecc ión  por  e l  ordenamiento j u r í d i c o ” .  

 
Por l o  t a n t o ,  para que l a  operación de c r é d i t o  ob je to  

de l  presente procedimiento se pueda considerar  u su ra r ia  se 
han de dar l o s  r e q u i s i t o s  p re v i s t o s  en e l  p r imer  apartado 
de l  a r t í c u l o  1 de l a  Ley de 23 de j u l i o  de 1908, esto  e s ,  
“que se e s t i p u l e  un i n t e r é s  notablemente super io r  a l  normal 
de l  dinero  y  manif iestamente  desproporcionado con l a s  
c i r cun s t an c ia s       de l  ca so ” ,  s in       que sea e x i g i b l e       que, 
acumuladamente,     se     e x i j a      “que      ha s ido  aceptado     por      e l  
p r e s t a t a r i o      a     causa     de su     s i t ua c ió n      angust iosa,  de     su 
i nexpe r ienc ia  o de l o  l i m i t a d o  de sus facu l tades  menta les ” .  

 
 
 

Como se ha señalado an te r io rmen te ,  para poder 
considera r  s i  un c r é d i t o  es o no usu ra r io  se ha de atender 
como c r i t e r i o s      a l      hecho de     s i  se e s t i p u l a      un     
i n t e r é s  notablemente        supe r io r         a l         de l         d inero        y        
que        sea manif iestamente desproporcionado con l a s  
c i r cun s t an c ia s  de l  caso.  

 
La sentencia  de l  T r ibuna l  Supremo de 4 de marzo de 2020 

se pronuncia sobre l a  re f e ren c ia  de l  “ i n t e r é s  normal de l  
d ine ro ”  que se ha de u t i l i z a r  para determinar s i  e l  i n t e r é s  
de un préstamo o c r é d i t o  es notor iamente supe r io r  a l  i n t e r é s  

 
 



 

normal de l  d ine ro , y  a este  respecto señala en su fundamento 
j u i c i o  cuar to  que “ 1 . -  Para  determinar  l a  r e f e ren c ia  que ha 
de u t i l i z a r s e  como « in t e r és  normal de l  dinero»  para  r e a l i z a r  
l a  comparación con e l  i n t e r é s  cuestionado  en e l  l i t i g i o  y  
v a l o r a r  s i  e l  mismo es u s u r a r i o ,  debe u t i l i z a r s e  e l  t i p o  
medio de i n t e r é s ,  en e l  momento de ce lebrac ión  de l  c o n t r a t o ,  
correspondiente  a l a  ca tegor ía  a l a  que corresponda  l a  
operación  c r e d i t i c i a  cuest ionada.  Y s i  e x i s ten  ca tegor ías  
más e spec í f i cas  dentro  de o t ra s  más amplias  (como sucede 
actualmente  con l a  de t a r j e t a s  de c r é d i t o  y  r e vo l v ing  ,  
dentro  de l a  ca tegor ía  más amplia  de operaciones  de c r é d i t o  
a l  consumo), deberá u t i l i z a r s e  esa categor ía  más e s p e c í f i c a ,  
con l a  que l a  operación  c r e d i t i c i a  cuestionada  presenta  más 
co inc idenc ias  (durac ión      de l  c r é d i t o ,  im po r t e ,      f i n a l i d a d ,  
medios a t r a vé s  de l o s  cuáles  e l  deudor puede disponer  de l  
c r é d i t o ,  ga ran t í as ,  f a c i l i d a d  de reclamación  en caso de 
impago, e t c . ) ,  pues esos rasgos comunes son determinantes  
de l  prec io  de l  c r é d i t o ,  esto  e s ,  de l a  TAE de l  i n t e r é s  
remunera to r io .  

 
2 . -  A estos  e f e c t o s ,  es s i g n i f i c a t i v o  que 

actualmente  e l  Banco de España, para  c a l c u l a r  e l  t i p o  medio 
ponderado de l a s  operaciones  de c r é d i t o  a l  consumo, no tenga 
en cuenta e l  de l a s  t a r j e t a s  de c r é d i t o  y  r e v o l v i n g ,  que se 
encuentra  en un apartado  e s p e c í f i c o ” .  

 
Siguiendo l o  d ispuesto en esta  sentencia para 

determinar  e l  t i p o  de i n t e r é s  de re f e re n c ia  que se ha de 
tomar como “ i n t e r é s  normal de l  d ine ro ”  se ha de tomar como 
re f e ren c ia  e l  t i p o  medio ap l icado a l a s  operaciones de 
c r é d i t o  mediante t a r j e t a s  de c r é d i t o  y  r e vo l v ing  publ icado 
en l a s  e sta d ística s o f i c i a l e s  de l  Banco de España, con l a s  que 
específ icamente comparte c a r a c t e r í s t i c a s  l a  operación de 
c r é d i t o  que ha s ido  ob je to  de l a  demandada. 

 
La par te  acto ra pone de man i f ies to  que e l  i n t e r é s  

normal de l  d inero medio ap l i cab le  a l o s  c r é d i t o s  a l  consumo 
es notablemente más bajo a l  es tab lec ido  en e l  co n t r a t o .  
E fec t i vamente ,  rev isadas l a s  t ab la s  de l  Banco de España 
sobre t i p o  de i n t e r é s ,  e l  rango de i n t e r é s  va r ía  dentro  de 
esos l í m i t e s .  

En este  caso ,  en consecuencia, habremos de tener  en 
cuenta e l  supuesto re sue l to  en l a  r e c ien te  Sentencia de l  
T r ibuna l  Supremo núm. 149/2020, de 4 de marzo de 2020, que 
r e s o l v ía  l a  cuest ión  planteada en este  mismo procedimiento 
en re l a c ió n  a un con t ra to  de t a r j e t a  de c r é d i t o  celebrado en 
e l  año 2011, momento en e l  que l a  media de l  t i p o  de i n t e r é s  
según e l  Banco de España era de l  20,45%. En e l  con t ra to  
d i s cu t i do  se había f i j a d o  un t i p o  de i n t e r é s  i n i c i a l  para 

 
 
 



 

pagos aplazados y d ispos ic iones  a c r é d i t o  de l  29,89% y 26,67% y 

26,96 % TAE. 
 

A s í ,  ante estas cond ic iones,  e l  T r ibuna l  Supremo 
r e s o l v i ó  l o  s i g u i e n t e :  

 
« 5 . -  En e l  caso ob je to  de nuestra  a n t e r i o r  sentencia  

( R J  2015, 5001),  l a  d i f e r e n c i a  entre  e l  í nd i ce  tomado como 
r e f e ren c ia  en concepto  de « in te ré s  normal de l  dinero»  y  e l  
t i p o  de i n t e r é s  remunerator io  de l  c r é d i t o  r e vo l v ing  ob je to  
de l a  demanda era  mayor que l a  e x i s t en t e  en l a  operación  de 
c r é d i t o  ob je to  de este  r e cu rso .  S in  embargo, también  en este  
caso ha de entenderse  que e l  i n t e r é s  f i j a d o  en e l  con t ra to  
de c r é d i t o  r e vo l v ing  es notablemente supe r io r  a l  normal de l  
dinero  y  manif iestamente  desproporcionado con l a s  
c i r cun s t an c ia s  de l  caso y ,  por  t a n t o ,  u s u r a r i o ,  por  l a s  
razones que se exponen en l o s  s igu ien te s  pá r ra f o s .  6 . -  E l  
t i p o  medio de l  que, en ca l idad  de « in te ré s  normal de l  
d inero» ,      se     par te  para r e a l i z a r  l a  comparación,     algo  
supe r io r  a l  20% anua l ,  es ya muy elevado.  Cuanto más elevado  
sea e l  í nd i ce  a tomar  como r e f e ren c ia  en ca l idad  de « in te ré s  
normal de l  d inero» ,  menos margen hay para  incrementar  e l  
prec io  de l a  operación  de c r é d i t o  s i n  i n c u r r i r  en usura .  De 
no seguirse  este  c r i t e r i o ,  se dar ía  e l  absurdo de que para 
que una      operación       de      c r é d i t o       r e vo l v ing  pudiera  se r  
considerada      u s u r a r i a ,  por      se r  e l      i n t e r é s      notablemente  
supe r io r  a l  normal de l  dinero  y  desproporcionado con l a s  
c i r cun s t an c ia s  de l  caso,  e l  i n t e r é s  t end r ía  que acercarse  a l  
50%. 7 . -  Por  t a l  razón,  una d i f e ren c i a  tan  aprec iab le  como 
l a  que concurre  en este  caso ent re  e l  í nd i ce  tomado como 
r e f e ren c ia  en ca l idad  de « in te ré s  normal de l  dinero»  y  e l  
t i p o  de i n t e r é s  f i j a d o  en e l  c o n t r a t o ,  ha de considerarse  
como     «notablemente     super ior»      a     ese     t i p o  u t i l i z a d o      como 
í nd i ce  de r e f e r e n c i a ,  a l o s  e fec tos  que aquí  son r e le van t e s .  

 1 0 . -  Todo e l l o  supone que una elevación  porcentual  
respecto  de l  t i p o  de i n t e r é s  medio tomado como « in te ré s  
normal de l  dinero»  de l a s  proporciones  concurrentes  en este  
supuesto,      siendo  ya     tan  elevado     e l      t i p o      medio de l a s  
operaciones de c r é d i t o  de l a  misma na tu ra le za ,  determine  e l  
ca rá c t e r  usu ra r io  de l a  operación  de c r é d i t o ” .  

 
Por t a n t o ,  entendiendo que l a s  condic iones estudiadas 

por e l  a l t o  T r ibuna l  y l a s  planteadas en este procedimiento 
son práct icamente i d é n t i c a s ,  habremos de re so l ve r  de l  mismo 
modo, considerando usu ra r io  e l  i n t e r é s  f i j a d o  en e l  con t ra to  
celebrado ent re  l a s  par tes y ,  en consecuencia, declarando l a  
nu l idad de l  mismo, con l a s  consecuencias lega les  que se 
expondrán a con t inuac ión .  

 
 
 
 



 
 
 
 

TERCERO.- Consecuencias de l a  declaración de usura del  
contra to .  

 
E l  a r t í c u l o  3 de l a  Ley de Represión de l a  Usura 

estab lece que “Declarada  con ar reg lo  a esta  l e y  l a  nul idad  
de un c o n t r a t o ,  e l  p r e s t a t a r i o  esta rá  obligado  a entregar  
tan  só lo  l a  suma r e c i b i d a ;  y  s i  hubiera  sa t i s fe cho  par te  de 
aquél la  y  l o s  i n te re ses  venc idos,  e l  prestamis ta  devolverá  
a l  p r e s t a t a r i o  l o  que,  tomando en cuenta  e l  t o t a l  de l o  
p e r c i b i d o ,  exceda de l  c a p i t a l  pres tado ” .  

 
Declarado nulo e l  con t ra to  de t a r j e t a  de c r é d i t o  

celebrado en t re  l a s  p a r t e s ,  l a  ent idad demandada Bank in te r  
habrá de abonar a   l a  cant idad que 
exceda de l  t o t a l  de l  c a p i t a l  p res tado,  teniendo en cuenta 
todas l a s  cant idades ya abonadas por todos l o s  conceptos por 
e l  a c t o r ,  que será determinada en e jecución de sen tenc ia .  

 
CUARTO.- Intereses 

 
En mater ia  de in t e re ses  r e s u l t a  de ap l i ca c ión  l o  

d ispuesto  en l o s  a r t í c u l o s  1101 y 1108 de l  Código C i v i l ,  por 
l o  que a l a s  cant idades que l a  demandada venga obl igada a 
devo lver  a l a  ac to ra  serán de ap l i ca c ión  l o s  i n te re ses  
legales  de dicha cant idad desde l a  i n t e r p o s i c i ó n  de l a  
demanda y hasta l a  fecha de l a  presente sentencia  y  desde 
ésta  y  hasta e l  completo pago, l o s  i n te re ses  de l  a r t i c u l o  
576 LEC, según se determine en e jecución de sen ten c ia .  

 
 
 

QUINTO.- Costas 
 

En mater ia  de co s t a s ,  en v i r t u d  de l  p r i n c i p i o  de 
vencimiento o b j e t i vo  de l        a r t í c u l o        394       LEC, procede 
imponerlas a l a  pa r te  demandada a l  haber desestimado sus 
p re tens iones .  

 
 
 

FALLO 
 

Que estimando l a  demanda in te rpues ta  por  

  f r e n t e  a SANTANDER CONSUMER FINANCE, S . A .  
debo declarar  l a  NULIDAD de l  con t ra to  c r é d i t o  s u s c r i t o  en t re  

l a s  par tes  e l  28 de enero de 2011 por contener un i n t e r é s  
remunerator io  usu ra r io  y ,  en consecuencia, se condena a 
SANTANDER CONSUMER FINANCE, S . A .  a abonar a  

 
 
 



 
 

 l a  cant idad que exceda de l  t o t a l  de l  c a p i t a l  
p restado ,  teniendo en cuenta todas l a s  cant idades ya 
abonadas     por todos l o s  conceptos por e l  a c t o r  más     l o s  
i n t e rese s  lega les  de d icha cant idad desde l a  i n t e r p o s i c i ó n  
de l a  demanda y hasta l a  fecha de l a  presente sen ten c ia ,  y 
desde ésta  y  hasta e l  completo pago, l o s  i n t e rese s  de l  
a r t i c u l o      576     LEC,     según se     determine en     e jecución de 
sen tenc ia .  

 
Se condena a SANTANDER CONSUMER FINANCE, S . A .  a l  pago 

de l a s  costas p rocesa les .  
 

 
A s í  l o  acuerdo 

Juzgado de Pr imera 
F e l i u  de G u íxo l s .  

y f i r m o ,    ,  Jueza de l  
I n s t an c ia  e I n s t r u c c i ó n  nº  1 de Sant 
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la Ley Orgánica 3/2018, de 6 de diciembre, de protección de datos personales y garantía de los derechos 

digitales y en el Capítulo I Bis, del Título III del Libro III de la Ley Orgánica 6/1985, de 1 de julio, del Poder 

Judicial. 

 
 

INFORMACIÓN PARA LOS USUARIOS DE LA ADMINISTRACIÓN DE JUSTICIA: 

 

En aplicación de la Orden JUS/394/2020, dictada con motivo de la situación 

sobrevenida con motivo del COVID-19: 

 
- La atención al público en cualquier sede judicial o de la fiscalía se realizará 

por vía telefónica o a través del correo electrónico habilitado a tal efecto, 

arriba detallados, en todo caso cumpliendo lo dispuesto en la Ley Orgánica 

3/2018, de 5 de diciembre, de Protección de Datos Personales y garantía de 

los derechos digitales. 

 
- Para aquellos casos en los que resulte imprescindible acudir a la sede judicial o 

de la fiscalía, será necesario obtener previamente la correspondiente cita. 

 
- Los usuarios que accedan al edificio judicial con cita previa, deberán disponer y 

usar mascarillas propias y utilizar el gel desinfectante en las manos. 
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